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ATA         

 

 

PROJETO: 1.ª Alteração à 1.ª Revisão do PDM de Porto de Mós 

 

ASSUNTO: 1.ª Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Porto de Mós – Reunião de 
concertação com o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

   

DATA: 30/05/2022     

 

LOCAL: Plataforma Zoom 

 

PRESENTES: 

Câmara Municipal de Porto de Mós: Presidente Jorge Vala, Helena Oliveira, Luís Reis, Joana Ferreira, 
empresa Plio. 
 
Instituo da Conservação da Natureza e das Florestas: Dulce Vales, Nuno Gonçalves, Luís Ferreira. 

 

 

Aos 30 dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois, pelas 14 horas e 30 minutos, 

realizou-se, através da plataforma online ZOOM, a Reunião de Concertação (ao abrigo do 87.º do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio), entre a Câmara Municipal de Porto de Mós (doravante 

CMPM) e o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (doravante ICNF), no âmbito da 

elaboração da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Porto de Mós, 

designadamente, na sequência do parecer emitido por esta última entidade em sede da 

Conferência Procedimental do Plano, realizada no dia 27 de abril deste ano. 

 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião, na qual se procedeu à análise do 

documento onde constam as questões levantadas no parecer do ICNF, traduzido num modelo de 

ponderação e subsequente proposta de solução a introduzir, de acordo com o quadro a seguir. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E 

FUNDAMENTAÇÃO CMPM 

CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO 

ICNF 

CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO 

CMPM 

RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO    

Página 10 

Encontra-se omissa a referência ao POPNSAC 

Alterado em conformidade Nada a opor. - 

Conservação da biodiversidade    

Não concorda com as alterações que resultam da expansão / 

criação de perímetros ou outras categorias de espaço com 

capacidade edificatória em solo urbano ou rústico. 

Não obstante, em fase de concertação algumas situações 

poderem a vir a ter acolhimento. 

A CMPM vai manter os PU, 

os AR e as AED conforme o 

que consta na 1.ª Revisão 

do PDM. 

Relativamente aos Espaços 

destinados a equipamentos, 

infraestruturas e outras 

estruturas ou ocupações, a 

CMPM mantém a proposta 

de Alteração com base na 

fundamentação 

apresentada.  

 

 
Foi decidido por parte do 
ICNF solicitar à CMPM uma 
fundamentação mais 
detalhada e específica 
para cada caso, 
comprometendo-se o ICNF 
fazer uma análise às 
mesmas, caso a caso, à luz 
da situação vigente 
relativamente ao processo 
de recondução do 
POPNSAC para PEPNSAC. 

Fundamentação da 

proposta:  

A delimitação dos espaços 
destinados a 
equipamentos (Serro 
Ventoso e Mato velho) tem 
como objetivo a 
legalização dos edifícios 
de equipamentos situados 
nos mesmos, sendo que a 
área à qual foi atribuído 
este uso do solo, foi 
calculada tendo em conta 
a área construída, por 
forma a garantir o 
cumprimento dos índices 
estabelecidos no PDM, 
para o fim único da 
regularização. 
 

Na situação de São Bento, 

o espaço criado destina-se 

à ampliação do único 

cemitério da Freguesia, 
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E 

FUNDAMENTAÇÃO CMPM 

CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO 

ICNF 

CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO 

CMPM 

atualmente esgotado, 

passível de expansão. 

Arvoredo classificado de interesse público    

Ainda que não se aplique na área do concelho (pela ausência) 

o PROFCL recomenda a inclusão ao nível das SARUP 

Na Planta de 

Condicionantes e no 

Regulamento apenas devem 

constar as SARUP presentes 

no concelho. Na 

eventualidade da 

classificação ser atribuída, 

nos termos da Lei, dentro 

da área do concelho, haverá 

lugar à alteração por 

adaptação do PDMPM. 

Aceite a posição da CMPM. - 

PROF CL    

Página 19 

Corrigir a referência ao PROF Dão Lafões no RF. 

Alterado em conformidade. Nada a opor. - 

N.º 1 artigo 18.º deve ser corrigida a referência.  Alterado em conformidade. Nada a opor. - 

Povoamentos florestais percorridos por incêndios há menos 

de 10 anos 

   

A condicionante já não se aplica. Alterado em conformidade. Nada a opor. - 

Sistema de gestão integrada de fogos rurais    
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E 

FUNDAMENTAÇÃO CMPM 

CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO 

ICNF 

CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO 

CMPM 

Assegurar a compatibilidade do Plano com o Sistema Gestão 

Integrada de Fogos Rurais em matéria de servidões 

administrativas, n.º 1 do artigo 56.º do DL 82/2021. 

O Programa Sub-Regional de 

Ação de Gestão Integrada 

de Fogos Rurais (conforme o 

artigo 34º do DL n.º 

82/2021, de 13 de outubro) 

ainda não existe, pelo que, 

ainda não se dispõe da rede 

secundária de FGC. 

Integradas, na Planta de 

Condicionantes - SGIFR, a 

rede primária de FGC, a 

rede de postos de vigia, a 

rede de pontos de água e a 

rede viária florestal. 

 
Aceite a posição da CMPM 
em integrar na planta de 
condicionantes, a rede 
primária de FGC, a rede 
de postos de vigia, a rede 
de pontos de água e a 
rede viária florestal. 
 
Relativamente à 
representação cartográfica 
das faixas de proteção aos 
perímetros urbanos e 
aglomerados rurais aceita-
se que as mesmas sejam 
definidas a partir do limite 
do perímetro. 

Em observação à entrada 

em vigor do Decreto-Lei 

n.º 49/2022, de 19 de 

julho, a rede secundária 

de FGC, que virá a 

decorrer do Programa Sub-

Regional de Ação de 

Gestão Integrada de Fogos 

Rurais, a elaborar, não 

integrará, para já, a 

Planta de Condicionantes – 

SGIFR. 

Representação cartográfica das áreas de perigosidade “alta” e 

“muito alta” (Aviso n.º 6345/2022) na Planta de 

Condicionantes. 

Apesar de ter sido 

anunciado que a norma 

relativa à Carta Estrutural 

de Perigosidade de Incêndio 

Rural, produzida pelo ICNF, 

seria suspensa, tal decisão 

ainda não foi objeto de 

publicação. Deste modo, se 

até à submissão da proposta 

de 1.ª Alteração da 1.ª 

Revisão do PDM de Porto de 

Mós a Discussão Pública 

nada se alterar, a carta 

publicada através do Aviso 

n.º 6345/2022 será 

integrada na Planta de 

Aceite a posição da CMPM.  Em observação à entrada 

em vigor do Decreto-Lei 

n.º 49/2022, de 19 de 

julho, mantêm-se as áreas 

de perigosidade “alta” e 

“muito alta” identificadas 

no PMDFCI do Município de 

Porto de Mós. 
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E 

FUNDAMENTAÇÃO CMPM 

CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO 

ICNF 

CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO 

CMPM 

Condicionantes deste IGT. 

REGULAMENTO    

Artigo 89.º 

Deve ser alterado, de acordo com o previsto no artigo 41.º da 

secção II, capítulo III do DL 82/2021. 

Alterado em conformidade. Nada a opor. - 

Artigo 90.º 

A alínea c) deve ser alterada for forma a cumprir o previsto 

no artigo 60.º da secção I, capítulo V do DL 82/2021. 

Alterado em conformidade. Nada a opor. - 

PEÇAS DESENHADAS    

Planta de Condicionantes 

 

Alterado em conformidade. Nada a opor. -  

COMPATIBILIDADE DA PROPOSTA DE EXCLUSÕES DE REN E 

RAN 

   

Não devem ser consideradas num processo de alteração. Não se efetuarão exclusões 

em qualquer das restrições 

de utilidade pública 

 
Nada a opor. - 

AAE    

Nada a obstar. - - - 
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Após a análise das situações identificadas no quadro anterior, a CMPM comprometeu-se a enviar, 

para pronúncia do ICNF, os documentos alterados em conformidade com as decisões provindas 

da presente reunião de concertação. 

 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por terminada a reunião às 17h, da qual foi lavrada a 

presente ata, que é assinada pelos representantes das entidades participantes. 

 

Câmara Municipal de Porto de Mós 

 

 

 

_________________________________________________ 

(Sr. Presidente, Jorge Vala) 

 

 

 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

 

 

 

_________________________________________________ 

(Dulce Vales) 

Assinado por: DULCE DA NAZARÉ VALÉRIO DA
CONCEIÇÃO VALES
Num. de Identificação: 10108251
Data: 2022.08.04 17:13:27+01'00'
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PROJETO: 1.ª Alteração à 1.ª Revisão do PDM de Porto de Mós 

 

ASSUNTO: 1.ª Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Porto de Mós – Reunião de 
concertação com a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro 

   

DATA: 03/06/2022     

LOCAL: Paços do Concelho (edifício da Câmara Municipal de Porto de Mós) 

 

PRESENTES: 

Câmara Municipal de Porto de Mós: Presidente Jorge Vala, Helena Oliveira 
 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro: Margarida Teixeira 

 

 

Aos 3 dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, pelas 14 horas e 30 minutos, 

realizou-se, no edifício dos Paços do Concelho, a Reunião de Concertação (ao abrigo do 87.º do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio), entre a Câmara Municipal de Porto de Mós (doravante 

CMPM) e a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro (doravante DRAPC), no âmbito da 

elaboração da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Porto de Mós, 

designadamente, na sequência do parecer emitido por esta última entidade em sede da 

Conferência Procedimental da proposta de Plano, realizada no dia 27 de abril deste mesmo ano. 

 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião, onde se procedeu à análise do 

documento onde constam as questões levantadas no parecer da DRAPC, traduzido num modelo 

de ponderação e subsequente proposta de solução a introduzir, de acordo com o quadro a 

seguir. 

 

 

 

 



 
 

PARECER DRAPC PROPOSTA CMPM 
FUNDAMENTAÇÃO 

PEÇAS ALTERADAS 
POSIÇÃO FINAL 

DRAPC 

“No âmbito desta alteração 

foi proposto o acerto 

cartográfico de manchas da 

Reserva Agrícola Nacional-

RAN, de pequenas 

sobreposições de erros de 

escala. Concordamos com as 

referidas correções, mas (…) 

encontramos locais onde não 

há sobreposição e outros não 

assinalados que carecem de 

correção. Assim solicitamos 

que nos sejam 

disponibilizadas as shapefiles 

da RAN (…)” 

Foram disponibilizadas as 

shapefiles solicitadas; 

Manter apenas as 

correções identificadas 

pela CMPM. 

A CMPM pretende, em breve, 

desencadear o procedimento de 

2.ª Revisão do PDM; por isto, e 

pela urgência em terminar o 

procedimento de Alteração em 

curso, a CMPM propõe 

corrigirem-se as manchas 

identificadas, remetendo as 

restantes correções para a 

Revisão do Plano. 

- 

A DRAP concorda 

com a proposta da 

CMPM. 

“(…) a delimitação do 

perímetro do Regadio 

Tradicional do Vale do Lena, 

na carta de condicionantes 

da RAN, se afigura deslocada 

(…), pelo que solicitamos 

também o envio da respetiva 

shapefile. (…) deve a 

presente alteração 

enquadrar as disposições (…) 

do Decreto-Lei n.º 199/2015 

de 16 de Setembro.” 

Foi disponibilizada a 

shapefile solicitada; 

Alterar em conformidade. 

 

- 

Planta de Condicionantes 

– RAN 

 

A DRAP fornecerá a 

delimitação do 

Regadio 

Tradicional do Vale 

do Lena, conforme 

prescrito no 

Decreto-Lei n.º 

199/2015, de 16 de 

Setembro, a incluir 

nas respetivas 

peças desenhadas 

do Plano. 



Nada mais havendo a tratar, deu-se por terminada a reunião às 16h30, da qual foi lavrada a 

presente ata, que é assinada pelos representantes das entidades participantes. 

 

Câmara Municipal de Porto de Mós 

 

 

_________________________________________________ 

(Presidente, Jorge Vala) 

 

 

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro 

 

 

_________________________________________________ 

(Margarida Teixeira) 

 

Assinado por: MARGARIDA MARIA BOAVISTA
VIEIRA MARQUES TEIXEIRA
Num. de Identificação: 06462514
Data: 2022.07.14 17:09:39+01'00'
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PROJETO: 1.ª Alteração à 1.ª Revisão do PDM de Porto de Mós 

 

ASSUNTO: 1.ª Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Porto de Mós – Reunião de 
concertação com a Agência Portuguesa do Ambiente 

   

DATA: 27/07/2022     

 

LOCAL: Online - ZOOM 

 

PRESENTES: 

Câmara Municipal de Porto de Mós: Presidente Jorge Vala, Ester Vieira, Helena Oliveira, Joana Ferreira, 
empresa PLIO 
 
Agência Portuguesa do Ambiente: Cecília Belo, Mariana Pedras 

 

 

Aos 27 dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, pelas 10 horas e 30 minutos, 

realizou-se, através da plataforma online ZOOM, a Reunião de Concertação (ao abrigo do 87.º do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio), entre a Câmara Municipal de Porto de Mós (doravante 

CMPM) e a Agência Portuguesa do Ambiente (doravante APA), no âmbito da elaboração da 1.ª 

Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Porto de Mós, designadamente, na 

sequência do parecer emitido por esta última entidade em sede da Conferência Procedimental 

do Plano, realizada no dia 27 de abril deste ano. 

 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião, agradecendo a presença de todos 

e salientando de esta se trata da última reunião de concertação no decorrente procedimento de 

alteração do PDM. Referiu, também, que, por força dos lapsos, erros e omissões detetados no 

PDM em vigor, será encetado, em breve, um procedimento de Revisão daquele plano. 

 

A CMPM apresentou a metodologia adotada para análise dos vários pontos do parecer da APA, 

traduzida num modelo de ponderação e subsequente proposta de solução a introduzir, de acordo 

com o quadro a seguir. 
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PARECER APA 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 

CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO 

APA 

CONCERTAÇÃO – 

POSIÇÃO CMPM 

Faltam os seguintes elementos: 

- Relatório e Planta de compromissos urbanísticos 

- Ficha de dados estatísticos 

- Plano de fundamentação económica de sustentabilidade 

- AAE – relatório ambiental e respetivo resumo não técnico ou 

relatório de fundamentação da não sujeição ao procedimento da 

AAE, de acordo como RJ 

Alterado em conformidade.  

Sobre a informação relativa aos 

compromissos urbanísticos, foi 

produzida a atualização da 

planta e analisada a informação 

em capítulo próprio no 

Relatório de Fundamentação. 

Os documentos Programa de 

Execução e Plano de 

Financiamento e a Ficha de 

Dados Estatísticos, os 

documento só se encontrarão 

estabilizados após todas as 

reuniões de concertação. 

Quanto à AAE, será anexado ao 

Relatório de Fundamentação um 

ponto justificativo da não 

sujeição do procedimento a 

AAE. 

 

A APA solicitou que seja 

criado um documento 

independente do “Relatório 

de Fundamentação”, 

especificamente para a 

justificação da não sujeição 

do procedimento a AAE. 

Alterado em 

conformidade. 

Relatório de fundamentação    

Deve ser considerado Plano de Gestão de Riscos de Inundação 

(PGRI) – RCM n.º 51/2016, de 20 de setembro, republicada pela 

RCM n.º 22-A/2016, de 18 de novembro. 

Os PGRH referidos já foram substituídos pelos Planos de Gestão de 

Região hidrográfica – 2.º ciclo. 

As figuras 28 e 29, referentes ao PPALEPM, necessitam de legenda. 

 

Alterado em conformidade Nada a opor. - 
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PARECER APA 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 

CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO 

APA 

CONCERTAÇÃO – 

POSIÇÃO CMPM 

Reintegrar na REN as áreas anteriormente excluídas, que na 

sequência desta alteração, deixem de ser incompatíveis. 

 

Não há áreas de REN a 

reintegrar. 

Nada a opor. - 

Planta de ordenamento    

Deve refletir as alterações apresentadas no Relatório de 

Fundamentação e nas fichas. 

Pontos 5.2 a 5.13 do Relatório 

de Fundamentação. 

A APA solicitou uma maior 

especificação das alterações 

introduzidas. 

A CMPM comprometeu-se 

em enviar o documento 

“Fichas”, anexo ao 

Relatório de 

Fundamentação, no qual 

são apresentadas, caso a 

caso, as alterações 

introduzidas na Planta de 

Ordenamento. 

 

Planta de condicionantes    

Deve refletir na íntegra as alterações à REN decorrentes da 

proposta. 

A CCDR Centro deu instruções 

para que não sejam feitas 

alterações à REN em sede desta 

alteração do PDM. 

 

Nada a opor. - 

Regulamento    

Devem ser atualizadas as referências aos: 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo (DR n, º 18/2001, 

de 7 de setembro) 

Alterado em conformidade Nada a opor. - 
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PARECER APA 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 

CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO 

APA 

CONCERTAÇÃO – 

POSIÇÃO CMPM 

 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Lis (DR n.º 23/2002, de 

3 de abril) 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica das Ribeiras do Oeste (DR 

n.º 26/2002, de 5 de abril) 

 

Deve ser integrada a referência ao Plano de Gestão de Riscos de 

Inundação (PGRI) – RCM n.º 51/2016, de 20 de setembro, 

republicada pela RCM n.º 22-A/2016, de 18 de novembro 

 

Alterado em conformidade Nada a opor. - 

Os artigos 91.º e 92.º devem ser revistos / atualizados na referência 

aos trabalhos do PGRI – ver Anexo I ao parecer 

Alterado em conformidade No ponto 1 do artigo 91.º 

deve ser eliminada a 

referência à REN (ZAC), 

devendo ser introduzida a 

definição de zonas inundáveis 

constante da Lei da Água. 

 

 

Alteração ao artigo 6.º  

“para além das proteções, servidões administrativas e restrições de 

utilidade pública ao uso dos solos identificadas, no território do 

município de Porto de Mós observam-se todas as disposições 

referentes a proteções, servidões administrativas e restrições de 

utilidade pública ao uso dos solos resultantes da legislação em vigor 

ainda que, eventualmente, não constem da Planta de 

Condicionantes” 

 

A sugestão foi aceite; foi 

introduzida nova redação. 

Nada a opor. - 
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PARECER APA 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 

CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO 

APA 

CONCERTAÇÃO – 

POSIÇÃO CMPM 

A respeito das alterações climáticas, deve constar no regulamento 

a preocupação com a reutilização das águas residuais tratadas e 

águas pluviais. 

 

Não é matéria de 

PDM/Ordenamento. 

Nada a opor. - 

Avaliação Ambiental Estratégica    

É necessário apresentar a documentação relativa ao procedimento 

ou a justificação de não sujeição, de acordo com DL 232/2007, num 

relatório autónomo 

Embora a justificação já 

constasse do documento 

“Termos de Referência”, foi 

incluído, no Relatório de 

Fundamentação, um ponto 

justificativo da não sujeição do 

procedimento a AAE (ponto 4). 

Nada a opor. 

A APA solicitou que seja 

criado um documento 

independente do “Relatório 

de Fundamentação”, 

especificamente para a 

justificação da não sujeição 

do procedimento a AAE. 

 

Alterado em 

conformidade. 

REN     

Parecer favorável condicionado. 

 
 
 
 
 
 
 
 

A CCDR Centro deu instruções 

para que não sejam feitas 

alterações à REN em sede desta 

alteração do PDM. Foi encetado 

um procedimento de Correção 

Material à delimitação da REN 

Municipal para as áreas C63 e 

C64. 

Nada a opor. - 
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Após a análise das situações identificadas no quadro anterior, a CMPM comprometeu-se a enviar, 

para pronúncia da APA, os documentos alterados em conformidade com as decisões provindas da 

presente reunião de concertação. 

 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por terminada a reunião às 11 horas e 10 minutos, da qual 

foi lavrada a presente ata que é assinada pelos representantes das entidades participantes. 

 

 

Câmara Municipal de Porto de Mós 

 

 

_________________________________________________ 

(Sr. Presidente, Jorge Vala) 

 

 

Agência Portuguesa do Ambiente 

 

 

 

_________________________________________________ 

(Cecília Belo) 

 

MARIANA DE 
JESUS NETO 
PEDRAS

Assinado de forma 
digital por MARIANA DE 
JESUS NETO PEDRAS 
Dados: 2022.08.04 
23:27:11 +01'00'
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Ex.mo(a) senhor(a), 

No seguimento do parecer desfavorável emitido pelo ICNF, I.P. (S-017869/2022, de 2022-04-26) 

à proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Porto de Mós, 

apresentada Câmara Municipal de Porto de Mós (CMPM), e da reunião de concertação entre a 

CMPM e este Instituto realizada no dia 30 de mês de maio de 2022, pelas 14 horas e 30 minutos, 

através da plataforma online ZOOM, foram disponibilizados pelo município os elementos com as 

alterações introduzidas na proposta do plano após a reunião de concertação e um Quadro síntese 

relativo à fase de concertação do processo em análise. 

De acordo com a proposta de alteração ao PDM a CMPM mantém a delimitação dos Espaços 

destinados a equipamentos aos Espaços destinados a equipamentos, infraestruturas e outras 

estruturas ou ocupações em desconformidade com o POPNSAC, designadamente, em Serro 

Ventoso, Mato velho e São Bento, cujo objetivo visa legalização dos edifícios de equipamentos 

situados nos mesmos, sendo que a área à qual foi atribuído este uso do solo, foi calculada tendo 

em conta a área construída, por forma a garantir o cumprimento dos índices estabelecidos no 

PDM, para o fim único da regularização. Na situação de São Bento, o espaço criado destina-se à 

ampliação do único cemitério da Freguesia, atualmente esgotado. 

De acordo com a informação do relatório de fundamentação para cada um destes equipamentos 

a CMPS refere o seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

Lisboa e Vale do Tejo 

Centro Nacional de Exposições (CNEMA) Quinta das Cegonhas,  

2000-471 SANTARÉM 

   

Município de Porto de Mós 

Praça da República     

2484-001 PORTO DE MÓS 

 

   

 

 

 

 

www.icnf.pt | rubus.icnf.pt 

gdp.lvt@icnf.pt 

243306530 

 

 

  

vossa referência 

your reference 

nossa referência 

our reference 

nosso processo 

our process 

Data 

Date 

 

 S-031508/2022 P-016953/2022 2022-08-04  
     

Assunto 

subject 
PCGT - ID 218 - PDM - PORTO DE MÓS - Alteração - Concertação 
Apreciação e emissão de parecer do ICNF,I.P. sobre a proposta de alteração do Plano 
Diretor Municipal de Porto de Mós 
 

 

  



 

Documento processado por computador.  2/7 

N
IP

C
 5

10
 3

4
2

 6
47

 |
 E

m
 f

u
tu

ra
s 

co
m

u
ni

ca
çõ

es
 r

ef
er

en
ci

e 
o

 n
o

ss
o 

n
ú

m
er

o
 d

e 
d

o
cu

m
en

to
 e

/o
u

 d
e 

p
ro

ce
ss

o
 

Espaço de Uso Especial do Cemitério de Serro Ventoso e do Pavilhão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Espaço de Uso Especial do Cemitério 

de Serro Ventoso e do Pavilhão 
 

 

Localiza-se no limite sul do perímetro urbano de Serro Ventoso (freguesia de Serro Ventoso) sendo 

uma área urbanizável na categoria de Espaço de Uso Especial, que se destinava a enquadrar a 

manutenção e ampliação do cemitério. Esta área tem cerca de 4,21 ha, onde é determinado o 

regime de edificabilidade de com os índices de 50% (máximo) de ocupação e 70% (máximo) de 

impermeabilização. Decorrente da questão levantada na participação N.º 78, feita pelo 

proprietário do terreno imediatamente a nascente desta área, onde atualmente se localiza o 

Pavilhão, solicitando a correção da qualificação do solo para que seja permitida a manutenção da 

edificação existente. Visto que a área em questão de encontra infraestruturada, Câmara 

Municipal de Porto de Mós procura a resolução deste problema através da incorporação dos 

prédios do proprietário em Espaços Destinados a Equipamentos, Infraestruturas e Outras 

Estruturas Compatíveis com Solo Rústico para que se possa proceder à regularização do Pavilhão, 

na proporção necessária para a aplicação do regime de edificabilidade. 

No âmbito da matéria de ordenamento transposta do POPNSAC, as estruturas estão integradas 

em Áreas de Proteção de Nível III e Nível IV, que refletem a integração das Áreas de Proteção 

Complementar tipo I e tipo II. 
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Espaço de Uso Especial da Capela de São Silvestre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Capela de São Silvestre 
 

 

Na Rua Principal (N362), entre Mato Velho e Lagar Novo, localiza-se a Capela de São Silvestre e 

respetivo pavilhão multiusos. Na atual revisão do PDM de Porto de Mós, a área foi integrada em 

Área Agrícola de Conservação, tendo sido exposto e fundamentado por um órgão do poder local, 

devidamente registado na participação n.º 106, que a qualificação do solo não reflete a ocupação 

e deve ser promovida a correção no âmbito da alteração. 

As construções em questão são anteriores a 1994 (data da entrada em vigor do PDM de Porto de 

Mós), ligadas às redes de infraestruturas (abastecimento de água, saneamento e eletricidade) e 

são utilizadas como local de culto religioso, o qual se considera uma utilização compatível com o 

estatuto de Solo Rústico. 

No âmbito da matéria de ordenamento transposta do POPNSAC, as estruturas estão integradas 

em Áreas de Proteção de Nível III, que refletem a integração das Áreas de Proteção Complementar 

tipo I. 

Espaço Natural - Cemitério de São Bento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Cemitério de S. Bento 
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Na povoação de São Bento, o espaço criado sob a categoria de Espaço destinado a Equipamentos, 

Infraestruturas e outras estruturas compatíveis com Solo Rústico destina-se à ampliação do único 

cemitério da freguesia, atualmente esgotado, para a única área passível de expansão, sendo 

economicamente inviável para a autarquia e para a Junta de Freguesia um investimento num novo 

cemitério. 

Esta proposta tem especial relevo, visto ser uma situação única do ponto de vista regulamentar e 

na perspetiva de compatibilização com os instrumentos de gestão territorial em vigor, 

nomeadamente o POPNSAC. Este Espaço destinado a Equipamentos, Infraestruturas e outras 

estruturas compatíveis com Solo Rústico constitui a proposta de ratificação da 1.ª revisão do Plano 

Diretor Municipal de Porto de Mós por implicar a alteração das disposições legais constantes no 

Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra de Aire e Candeeiros (POPNSAC) e dos 

respetivos elementos documentais, de modo a que traduzam a atualização do normativo vigente, 

para efeitos do artigo 91º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio. 

Considerando o decorrer em simultâneo da 1.ª alteração 1.ª revisão do Plano Diretor Municipal 

de Porto de Mós (RPDMPM) e da recondução do POPNSAC a PEPNSAC (da qual a Câmara 

Municipal de Porto de Mós foi membro da Comissão Consultiva) a situação foi exposta perante os 

representantes do ICNF da Comissão Consultiva da alteração à RPDMPM e ficou decidido que a 

ampliação do cemitério é uma proposta para satisfação de uma necessidade grave, que tem 

implicações diretas na população e em termos de salubridade urbana. 

Desta forma, é clara a justificação para seguir para um processo de ratificação, visto que a 

publicação do PEPNSAC está compatível com os tempos deste processo de alteração. 

No âmbito do POPNSAC, o cemitério de S. Bento localiza-se em Área de Proteção Parcial tipo I 

(APPI), o que condicionou a proposta de qualificação do solo durante a elaboração da 1.ª revisão 

do PDM de Porto de Mós, que, atendendo à ocupação do solo, deveria ter ficado integrada em 

espaços de equipamentos em solo rural. Porém, o normativo associado ao regime de proteção 

subordinou a ocupação dominante e, como resultado, o cemitério ficou classificado como espaço 

natural, o que, atualmente, se coloca como um entrave à manutenção deste equipamento, com 

complicações que se estendem ao setor social e de saúde pública. 

A integração das normas do POPNSAC é feita ao abrigo do disposto n.º 5 do artigo 3.º do RJIGT, 

sobre a vinculação jurídica, e do artigo 78.º da LBPPSOTU relativa à elaboração dos programas 

especiais. Esta questão foi resolvida no âmbito da 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós, através 

do processo de alteração por adaptação publicado no Aviso n.º 14370/2021, de 29 de julho. No 

entanto, o desfasamento entre os tempos de planeamento entre a transposição das normas dos 

Planos Especiais para os PDM e a recondução dos POPNSAC para PEPNSAC, não é compatível com 

esta necessidade imediata de ampliar o cemitério de S. Bento. 

Posto isto, a principal razão para a ratificação consiste no facto da Câmara Municipal e a Junta 

de Freguesia não poderem esta subordinadas aos tempos de publicação do PEPNSAC e posterior 

alteração da 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós para poder responder a esta necessidade. 

Em concreto, o Espaço destinado a Equipamentos, Infraestruturas e outras estruturas compatíveis 

com Solo Rústico implica, em sede de ordenamento da 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós, a 

substituição de 11,86 hectares de Espaço Natural, refletindo-se na qualificação do Solo Rústico. 
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Em matéria de conteúdo transposto do POPNSAC, incorre-se à retração da Área de Proteção - 

Nível I, que decorre diretamente do regime de proteção APPI, de cerca da mesma área. 

Na prática, procura-se que a ratificação da 1.ª alteração à 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós 

resulte na subordinação das normas aplicadas na área proposta para o Espaço destinado a 

Equipamentos, Infraestruturas e outras estruturas compatíveis com Solo Rústico do cemitério, e 

respetiva ampliação, de S. Bento, sobre o normativo do POPNSAC. 

Tal como referido acima, a Câmara Municipal de Porto de Mós, como membro da Comissão 

Consultiva no processo de recondução, tem noção que situações como esta são passíveis de 

resolução no PEPNSAC, seja por ajuste do normativo, seja por acerto dos limites entre Áreas de 

Proteção Parcial e ANARP. No entanto, o compasso temporal do planeamento territorial não se 

compadece com a urgência da necessidade de manutenção dos equipamentos urbanos. A 

discussão sobre os acertos a resolver futuramente na fase de adaptação do PDM de Porto de Mós 

ao PEPNSAC é complexa, existindo matéria de PDM não concretizada por força da desatualização 

dos conteúdos do POPNSAC, nomeadamente a correta delimitação de áreas urbanas e áreas para 

edificação em solo rústico. 

Importa dizer que o processo de alteração do PDM, por força do POPNSAC se encontrar em vigor, 

deve ser feita obrigatoriamente a transposição do POPNSAC para o PDM, ao nível das normas e 

da sua planta de síntese, não podendo ser aceites os perímetros que se sobrepõem com Regime 

de Proteção Parcial do POPNSAC. Neste sentido, qualquer alteração introduzida às normas 

regulamentares e à cartografia, contrariem as normas do POPNSAC. 

Com a publicação do PEPNSAC, que se encontra em fase prévia à discussão pública, no âmbito 

do processo de adaptação do PDM ao Programa, as situações concertadas serão atendidas, em 

resultado destas estarem previstas na Planta de síntese do PEPNSAC. 

 

1. Análise 

Apresentamos de seguida a pronúncia do ICNF,I.P relativas aos elementos enviados pelo 

município que nos merecem considerações de análise, manifestando a nossa concordância com 

as alterações inseridas nos restantes documentos. 

a) Regulamento 

No CAPÍTULO II CONDICIONANTES - SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE 

PÚBLICA, artigo 6.º, verifica-se a necessidade de correção dos itens abaixo referidos na alínea c) 

Recursos Agrícolas e Florestais: 

Assim, onde se lê: 

c) Recursos Agrícolas e Florestais: 

iv) Sobreiros e Azinheiras;  

vii) Áreas Florestais Percorridas por Incêndios;  

viii) Áreas com perigosidade elevada e muito elevada de incêndio florestal; 

Deve ler-se: 

c) Recursos Agrícolas e Florestais: 
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iv) Proteção do sobreiro e da azinheira 

vii) (revogado pelo DL n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua redação atual); 

viii) Áreas com perigosidade elevada e muito elevada de incêndio rural; 

 

b) Planta de Ordenamento e Relatório de Fundamentação 

Conforme acima referido, a proposta de alteração ao PDM a CMPM mantém a delimitação dos 

Espaços destinados a equipamentos, infraestruturas e outras estruturas ou ocupações, 

designadamente, em Serro Ventoso, Mato velho e São Bento, em desconformidade com os 

regimes de proteção do POPNSAC - Áreas de Proteção Complementar tipo I e Áreas de Proteção 

Parcial do tipo I, onde é interdita a construção. 

Refira-se que a análise do processo da Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de 

Porto de Mós não pode ser dissociada da recondução do POPNSAC a programa especial 

(PEPNSAC), tendo neste já decorrido a fase de discussão pública. 

Por outro lado, o POPNSAC, nos termos do artigo 78º da Lei de bases gerais da política pública de 

solos, de ordenamento do território e de urbanismo (Lei n.º 31/2014 de 30 de maio, na sua 

redação atual), mantêm-se vigente, vinculando entidades públicas, e a proposta do PEPNSAC 

submetida a discussão pública define o conjunto normativo com que os planos territoriais se 

terão que adaptar após a sua publicação. 

A delimitação dos Espaços destinados a equipamentos, infraestruturas e outras estruturas ou 

ocupações, em Serro Ventoso, Mato velho e São Bento, na proposta de alteração ao PDM são 

substancialmente superiores à área ocupada pelo edificado existente, justificando a CMPM essa 

necessidade tendo em conta o cálculo da área construída existente, por forma a garantir o 

cumprimento dos índices estabelecidos no PDM, para o fim único da regularização. Por esta 

razão, verifica-se que a proposta de alteração ao PDM não só não está conforme os regimes de 

proteção do POPNSAC, como acentua essas desconformidades com áreas sobredimensionadas à 

área ocupada pelo edificado existente.  

Por outro lado, à luz do normativo previsto no PEPNSAC submetido a discussão pública, esta 

delimitação das áreas para equipamentos coletivos também vai muito para além da percentagem 

estabelecida nas Diretivas e Normas de Execução propostas (Norma específica n.º 11 – NE11) que 

enquadram este tipo de ocupações. 

Sendo o objetivo da CMPM enquadrar a legalização dos edifícios de equipamentos existentes, 

não é apresentada nenhuma justificação que fundamente a inexistência de alternativas às opções 

adotadas na proposta de alteração ao PDM, como por exemplo, alterar os índices estabelecidos 

no PDM, por forma a garantir uma menor área de afetação dos regimes de proteção do POPNSAC. 

Deste modo, a proposta de Alteração da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Porto de Mós 

não só não cumpre com o regime aplicável pelo regulamento do POPNSAC, como subverte os 

princípios da conservação da natureza e da biodiversidade que norteiam os objetivos da 

classificação da área protegida, ao privilegiar a manutenção dos índices estabelecidos no PDM 

em deterioramento de valores naturais subjacentes à afetação dos regimes de proteção do 

POPNSAC pela proposta de delimitação da categoria dos Espaços destinados a equipamentos, 

infraestruturas e outras estruturas ou ocupações. 
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Considerando que no caso do equipamento destinado à ampliação do cemitério de S. Bento, o 

município pretende levar a efeito a ratificação, nos termos do art.º 91.º do RJIGT, o mesmo deve 

ponderar a reformulação da proposta de forma a ter enquadramento no n.º 5 da NE11 do 

PEPNSAC. 

Relativamente às propostas apresentadas para Serro Ventoso e Mato velho, as mesmas devem 

ser reformuladas para conter os perímetros ao edificado existente de forma a evitar a 

desafetação de regimes de proteção que tiveram na sua base a salvaguarda de valores naturais 

de relevante importância, como é o caso dos solos agrícolas “ Felgar” que são escassos na área 

do PNSAC e que suportam uma biodiversidade significativa.  

 

2. Parecer 

 

Face ao acima exposto o ICNF,I.P. considera que as alterações introduzidas à proposta de 

alteração do PDM de Porto de Mós resultantes do processo de concertação constituem uma 

melhoria significativa na resposta ao parecer desfavorável emitido pelo ICNF, I.P. na conferência 

procedimental, mas que não reúne a conformidade da totalidade das questões emanadas no 

mesmo, pelas razões acima descritas. 

Nestes termos, o ICNF,I.P. emite parecer favorável condicionado à proposta de alteração do PDM 

de Porto de Mós, desde que a proposta seja reformulada nos termos constantes no ponto 1 do 

parecer, nomeadamente: 

- No caso do equipamento destinado à ampliação do cemitério de S. Bento, a proposta deverá 

ser reformulada de forma a cumprir com o previsto no n.º 5 da NE11 do PEPNSAC; 

- No caso das situações apresentadas para Serro Ventoso e Mato velho, as mesmas devem ser 

reformuladas de modo a conter os perímetros ao edificado existente. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Diretor Regional da Conservação da Natureza e Florestas de Lisboa e Vale do Tejo 

 

___________________________________________________________ 

Rui Pombo 
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Exmo(a) Senhor(a) 

Direção Geral do Território  

Rua Artilharia Um, 107      

  

1099-052 LISBOA  
 

 
 

sua referência 
 

 

sua data 
  
 

 

processo 
2019/150.10.400/7 
 

 

nossa referência 
18835 /2022 
 

 

data de expedição 
20/06/2022 
 

 
assunto 
Concertação no âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão do PDM de Porto de Mós - DGT 

   
 

Na sequência da Conferência Procedimental da proposta de 1.ª Alteração da 1.ª Revisão do PDM de Porto 

de Mós, realizada no dia 27 de abril de 2022, com vista a proceder à concertação de posições entre 

entidades, ao abrigo do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e tendo em conta o 

parecer favorável condicionado emitido pela DGT, vimos, por este meio, enviar a ponderação efetuada 

pela CMPM (tabela 1, abaixo) e os elemento alterados em conformidade com as vossas recomendações, 

para análise e eventual emissão de novo parecer. 

 

Tabela 1 – Ponderação do parecer da DGT 

Parecer DGT ALTERAÇÃO PEÇAS ALTERADAS 

CARTOGRAFIA   

2.16 Falta indicar a data de 

homologação, número de processo e 

entidade responsável pela homologação. 

Alterado em 

conformidade. 

Peças desenhadas PO e PC (a 

PC – REN não terá alterações 

em relação à que foi 

publicada através do Aviso n.º 

5019/2018, de 16 de abril).  

 

2.19 Valor da exatidão temática não está 

de acordo com as especificações técnicas. 

Alterado em 

conformidade. 

Peças desenhadas PO e PC (a 

PC – REN não terá alterações 

em relação à que foi 

publicada através do Aviso n.º 

5019/2018, de 16 de abril).  

 

 

 

Mais se informa que, foi adicionado, como anexo, ao Relatório de Fundamentação, o Relatório e o Ofício 

de homologação da cartografia. 
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GRL_ASSINATURA_1 Presidente da Câmara 
 
 

  

Qualquer questão ou pedido de esclarecimento devem ser remetidos para 

planeamento.territorial@municipio-portodemos.pt (Helena Oliveira). 

 

Muito gratos pela atenção. 
 
 
 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

[Assinatura
Qualificada] José
Jorge Couto Vala

Digitally signed by [Assinatura
Qualificada] José Jorge Couto
Vala
Date: 2022.06.20 08:46:53
+01:00
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1. INTRODUÇÃO 

No âmbito da Conferência Procedimental (CP), da 1.ª alteração da 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós, realizada 

em 27 de abril de 2022, as entidades emitiram os seus pareceres, que foram disponibilizados na plataforma 

colaborativa de gestão territorial (PCGT). 

A Câmara Municipal de Porto de Mós ponderou devidamente todos os pareceres emitidos, tendo procedido em 

conformidade com a introdução das alterações / reformulações à proposta de alteração do Plano que considerou 

adequadas, conforme consta do presente relatório. 

Paralelamente, são elencadas e detalhadas as alterações introduzidas na proposta de plano por iniciativa da 

CMPM. 
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2. ENTIDADES CONVOCADAS 

Nos termos do disposto no n.º 4 artigo 86.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), 

na redação dada pelo Decreto-Lei n. º 80/2015, de 14 de maio, a CMPM submeteu à Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR Centro), via PCGT, a proposta de 1.ª alteração da 1.ª revisão do 

PDM de Porto de Mós, tendo aquela entidade convocado para a CP as seguintes entidades representativas dos 

interesses a ponderar: 

• Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC); 

• Administração Regional de Saúde do Centro (ARSC); 

• Direção Geral do Território (DGT); 

• Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro (DRAPC); 

• Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC); 

• Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); 

• Agência Portuguesa do Ambiente (APA). 
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3. PARECERES DAS ENTIDADES 

Na sequência dos pareceres emitidos e disponibilizados na PCGT, foi efetuada a devida ponderação por parte da 

CMPM, que identificou quais as peças e matéria da 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós que deveria ser alterada 

ou clarificada em função das questões suscitadas. Foi entendimento da CMPM atender à maioria das questões 

suscitadas com vista a serem ultrapassados os condicionamentos identificados e, assim, prosseguir com o plano 

para discussão pública e posteriormente, para a sua aprovação. 
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4. QUADRO SÍNTESE 

De modo a melhor entender o seguimento dado às diversas situações levantadas e qual a estratégia de resposta 

adotada, optou-se por elaborar um quadro de ponderação dos pareceres emitidos pelas entidades convocadas 

para a Conferência Procedimental (CP) que emitiram parecer, que se apresenta de seguida, e onde se identificam 

as entidades, os comentários por elas efetuados e qual o seguimento dado pelo pela CMPM na proposta de 1.ª 

alteração da 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós. 

Todas as alterações efetuadas nos elementos da proposta de 1.ª alteração da 1.ª revisão do PDM de Porto de 

Mós decorrem dos contributos emitidos pelas entidades, dos resultados da Concertação e das alterações por 

iniciativa da CMPM. 

Os pareceres favoráveis que não apresentaram qualquer sugestão, não careceram de ser ponderados, pelo que 

não são abordados no presente relatório. 
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CCDR C – Favorável condicionado 

 

PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

PROCEDIMENTO    

A deliberação da CMPM de elaborar a alteração foi publicada, através do Aviso n.º 14051/2019, no DR n.º 173, S-II, em 10/09. 

Atualmente o processo encontra-se caducado, devendo ser reiniciado o procedimento com urgência. 
Alterado em conformidade Nada a acrescentar. - 

Devem constar no processo os comprovativos de publicitação das deliberações na comunicação social, página de internet do 

município e/ou através de Editais nas sedes das JF (n.º 1 do artigo 76.º e n.º 2 do artigo 192.º do RJIGT) 

Incluído o Relatório de Ponderação da 

Participação Pública 
Nada a acrescentar. - 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL    

Os seguintes elementos deverão ser juntos ao processo: 

• Planta e/ou Relatório de Compromissos Urbanísticos 

• Plano de Financiamento e Fundamentação da Sustentabilidade Económica e Financeira 

• Ficha de Dados Estatísticos 

Elaborados os elementos e integrados no 

processo. O Plano de Financiamento está 

compatível com o Programa de Execução. 

Nada a acrescentar. - 

CONSIDERAÇÕES GERAIS    

Uma alteração não se destina à reclassificação do solo, com exceção das situações previstas nos n.ºs 6 (reclassificação que 

se destine exclusivamente à execução de infraestruturas e de equipamentos) e 7 (reclassificação do solo para fins industriais, 

armazenagem ou logística e respetivos serviços de apoio, na continuidade de solo urbano) do artigo 72.º do RJIGT, e esta 

última fica sempre sujeita à delimitação de unidade de execução (n.º 8 do artigo 72.º do RJIGT) e garantia de provisão de 

infraestruturas através de contrato de urbanização. 

Revertidas as situações de alteração da 

classe de solo de rústico para urbano. 

 

Nada a acrescentar. - 

A adequação do PDM aos critérios de classificação e qualificação do solo estabelecidos nos artigos 6.º e 7.º do 15/2015 devem 

aplicar-se a toda a área do Plano e abranger, uma vez que existem outras áreas que se apresentam ainda muito 

descomprometidas e que aparentam não estar infraestruturadas / urbanizadas e, por isso, deveriam ser repensadas. 

Os princípios e os procedimentos de 

delimitação do solo urbano mantêm-se, 

(com exceção do princípio da integração de 

áreas urbanas a programar) e a 

programação da execução os 

Fundamentar com o Orçamento Municipal. 

Contemplado no Orçamento (Plano 

Plurianual de Investimentos 2022) no 

Objetivo 2 - Funções Sociais: Função 

242 (Ordenamento do território), 

Função 243 (Saneamento), Função 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

Caso a CMPM opte por manter a classificação como solo urbano de áreas que não cumprem o critério estabelecido na alínea 

c) do n.º 3 do artigo 7.º do DR 15/2015, o Plano de Sustentabilidade Económica e Financeira deve demonstrar a existência 

dos meios necessários à execução das infraestruturas a ser acompanhado de comprovativos da inscrição da execução das 

mesmas nos planos de atividades e os orçamentos municipais. 

investimentos patentes na revisão do 

PDMPM está sustentada nos planos de 

atividades e orçamentos municipais. A 

informação foi vertida para o Plano de 

Financiamento para dar resposta ao 

RJIGT. 

244 (Abastecimento de água), Função 

245 (Resíduos sólidos) e Função 246 

(Proteção Meio Ambiente e 

Conservação da Natureza); e no 

Objetivo 3 – Funções Económicas: 

Função 330 (Transportes e 

comunicações). 

Compatibilização do PROFCL. Deve ser corrigida a alusão do PROF na página 19 do RF. Alterado em conformidade Nada a acrescentar. - 

Em algumas das áreas urbanizáveis mantidas em solo urbano não existem infraestruturas urbanas e de prestação de serviços 

associados, devendo ser apresentada a garantia de provisão, no horizonte temporal do plano territorial, mediante inscrição no 

programa de execução e nos planos de atividades e orçamentos municipais (alínea c) do n.º 3 do artigo 7.º do DR15/2015) 

Alterado em conformidade Fundamentar com o Orçamento Municipal. 

Contemplado no Orçamento (Plano 

Plurianual de Investimentos 2022) no 

Objetivo 2 - Funções Sociais: Função 

242 (Ordenamento do território), 

Função 243 (Saneamento), Função 

244 (Abastecimento de água), Função 

245 (Resíduos sólidos) e Função 246 

(Proteção Meio Ambiente e 

Conservação da Natureza); e no 

Objetivo 3 – Funções Económicas: 

Função 330 (Transportes e 

comunicações). 

Sobre as propostas de EV alerta-se para o artigo 154.º do RJIGT, sobre as reservas de solo que incidem sobre prédios 

particulares, que determina a obrigatoriedade da sua aquisição pelas autarquias locais, em prazo estabelecido pelo Plano ou 

respetivo instrumento de programação. A falta de fixação do prazo determina a caducidade da reserva de solo após 5 anos 

da entrada em vigor do Plano, sendo os municípios obrigados a declará-la e a proceder à redefinição do uso do solo (salvo se 

o Plano tiver previsto o regime de uso do solo supletivamente aplicável). 

Dado o enquadramento legal para 

concretização dos objetivos inerentes à 

atual definição da categoria de EV, a 

CMPM aceitou as sugestões feitas pela 

CCDRC. 

Nada a acrescentar. - 

ÁREAS URBANIZÁVEIS    

Casais do Além - Desfavorável 

Apesar de não se considerarem áreas 

urbanas a programar, trata-se de um 

processo de alteração e, por isso, 

mantiveram-se os princípios e 

Favorável  

 
- 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

A área sul da parte edificada deve ser classificada como EH (em vez de ficar como EV) e a área a norte remeter para SR 

(como proposto). 

A área contígua de solo urbano, a norte, deve ser integrada em SR. 

procedimentos de delimitação do solo 

urbano da RPDMPM. Desta forma, aceita-

se a sugestão da CCDRC para integração 

do EV coincidente com CALM em EH II e a 

remissão para SR (AP) da restante área 

urbanizável; a área urbanizada mantem-se 

em SU. 

A CMPM considerou o parecer emitido na 

CP. 

Casal Ruivo – Desfavorável 

A zona proposta para EV e a área a nordeste SU-EH deve ser remetida para SR, na continuidade do existente. 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes, que suportam ações de 

urbanização, e existe um compromisso 

urbanístico, devidamente considerado 

como área ocupada no REOT. Mantida a 

alteração da categoria para EH II. 

Desfavorável 
 
A CM propõe a classificação em EH II 
para toda a área (5,62ha). 
As infraestruturas existentes encontram-
se na envolvente, estando a área em 
causa sem ocupação. 

A área não ocupada deve ser devolvida ao 

solo rústico. 

A CMPM entende que se trata de uma 
área que, estando infraestruturada e 
numa zona de crescimento 
demográfico (RGP 2021), deve ser 
mantida em solo urbano.  
 
Não incorrendo em ilegalidade ou 
desconformidade, a CMPM mantém a 
proposta. 

S. Jorge – Favorável condicionado 

Área desocupada apenas servida por via pública e com proximidade às restantes redes de infraestruturas. Para sustentar a 

proposta, deve atender-se à alínea c) do n.º 3 do DR15/2015 

Esta área está abrangida pelo Plano de 

Pormenor de Salvaguarda do Campo 

Militar de São Jorge de Aljubarrota e a 

programação, financiamento e execução 

das infraestruturas está incluída no referido 

PP. Mantida a proposta de integração em 

SU. 

Favorável, condicionado 
Esta área (3,90ha) é abrangida pelo PP 
de Salvaguarda do Campo Militar de São 
Jorge, em elaboração. 
A CM refere que a programação, 
financiamento e execução das 
infraestruturas está incluída no referido 
plano. 
Contudo a proposta do plano ainda não 
foi apresentada para CP, pelo que se 
desconhece o seu conteúdo. Não 
estando o plano publicado não tem força 
de Lei. 

Mantem-se a posição da CCDRC. 

A CMPM entende que, tratando-se de 
uma área objeto de Plano de 
Pormenor em elaboração, em 
cumprimento do prescrito na 1.ª 
Revisão do PDM de Porto de Mós 
(UOPG U4), a eventual alteração de 
uso do solo deverá ser feita em sede 
de PP. Apesar deste plano não se 
encontrar em vigor, diz o RJIGT, no n.º 
2 do artigo 22.º que “A elaboração, a 
aprovação, a alteração, a revisão, a 
execução e a avaliação dos 
programas e dos planos territoriais 
obriga a identificar e a ponderar, nos 
diversos âmbitos, os planos, os 
programas e os projetos, (…) com 
incidência na área a que respeitam, 
considerando os que já existem e os 
que se encontrem em preparação 
(…).” 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

Não incorrendo em ilegalidade ou 
desconformidade, a CMPM mantém a 
proposta. 

Juncal I – Favorável parcialmente  

Admite-se SU nas áreas sem REN. Não há a possibilidade de exclusões no âmbito deste procedimento. 

Aceite a sugestão da CCDRC, recuando o 

SU proposto coincidente com REN. 

Favorável  
A CMPM considerou o parecer emitido na 
CP. 

- 

Juncal II – Desfavorável 

Extremidade do PU e REN 

Tratam-se de construções anteriores a 

1981, que não requerem licenciamento. 

Mantida a proposta. 

 

Favorável condicionado 

Trata-se de uma área (0,12ha) com 

edificações existentes anteriores a 1981, 

pelo que a integração em EII deve 

contornar a REN. 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado 
em conformidade. 

Quinta de Ricos Vales I – Desfavorável 

Integrar numa das categorias adjacentes de SU 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 

Quinta de Ricos Vales II – Desfavorável 

Integrar numa das categorias adjacentes de SU 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 

Cabeça do Rocho – Desfavorável 

Integrar em EUBD 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 

Cabeça do Rocho – Desfavorável 

Área não infraestruturada deve remeter-se para SR, incluindo a área desocupada a sudeste – redesenhar o perímetro. 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes, que suportam ações de 

urbanização. Mantida a proposta. 

Favorável  

Trata-se de uma área (2,04ha) envolvida 
por edificações.  

A CMPM propõe, agora, a sua qualificação 

como EH II, que é de aceitar, uma vez que 

é uma pequena área no miolo do solo 

urbano. 

- 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

Cruz da Légua – Desfavorável 

Deve integrar SR, bem como a área a nordeste, desocupada. 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 

Pedreiras – Desfavorável 

Integrar em EH 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 

Tremoceira I – Favorável condicionado 

Área desocupada apenas dotada de algumas infraestruturas. Para sustentar a proposta, deve atender-se à alínea c) do n.º 3 

do artigo 7.º do DR15/2015 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes e no interior (ramais de 

serviço às edificações existentes), que 

suportam ações de urbanização, e existe 

um compromisso urbanístico, devidamente 

considerado como área ocupada no REOT. 

Mantida a proposta. 

Favorável 

Face à fundamentação apresentada, é de 
aceitar a proposta desta área para EH III 
(9,81ha), uma vez que mais de 45% 
apresenta ocupação. 

A CM informa, ainda, que existem 

condutas de água, saneamento e rede 

elétrica ao longo das vias existentes e no 

interior ramais de serviço às edificações, 

que suportam ações de urbanização. 

- 

Tremoceira II – Desfavorável 

Sugere-se que a área edificada passe para EH e a restante área, a norte, reverta para SR, uma vez que não se encontra 

infraestruturada e incorpore solo sem ocupação. 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes, que suportam ações de 

urbanização, e existe um compromisso 

urbanístico, devidamente considerado 

como área ocupada no REOT. Mantida a 

proposta. 

Favorável 

A CM propõe a classificação em EH III 
para toda a área (1,78ha).  

A área apresenta alguma ocupação e é 

pouco significativa, pelo que é de aceitar. 

- 

Tremoceira III – Desfavorável 

Deve integrar EUBD e manter REN 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 

Bom sucesso – Desfavorável 
Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

Integrar em EH 

Eiras da Lagoa – Favorável condicionado 

Área desocupada e sem infraestruturas. Para sustentar a proposta, deve atender-se à alínea c) do n.º 3 do DR15/2015 

Ponderar a integração dos EV nas categorias de SU adjacentes 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes, que suportam ações de 

urbanização, e existe um compromisso 

urbanístico, devidamente considerado 

como área ocupada no REOT. Mantida a 

proposta. 

Aceite a sugestão da CCDRC sobre os EV, 

integrando-os em EH II e EH I. 

Favorável, condicionado 

Face à grande dimensão da área proposta 

para EH II (24,6ha,) que se encontra muito 

pouco ocupada, mantêm-se o parecer da 

CCDRC. 

Apesar da ainda escassa ocupação, a 
área encontra-se totalmente 
infraestruturada (Processos Municipais 
de Obras Públicas n.º EC026/2019 e n.º 
EC027/2019), tratando-se da única 
zona da sede do concelho com 
capacidade para responder à pressão 
urbanística manifestada nos últimos 
anos. 

 

Não incorrendo em ilegalidade ou 
desconformidade, a CMPM mantém a 
proposta. 

Eiras da Lagoa II – Desfavorável 

Deve integrar SR, bem como, na continuidade, as áreas urbanas desocupadas. 

A propriedade pertence à autarquia, 

tratando-se do Castelo de Porto de Mós e 

respetiva encosta. Mantida a proposta. 

 

Favorável 

A propriedade pertence à autarquia, 

tratando-se do Castelo de Porto de Mós e 

respetiva envolvente. 

- 

Rio Alcaide I – Favorável parcialmente 

A zona verde a sudeste, ao longo da linha de água deve ser integrada em EH. Quanto à restante área, deve ser ponderada a 

sua classificação. 

O EV incide maioritariamente sobre o 

Parque Verde de Porto de Mós. Mantida a 

proposta. 

 

Aceite a sugestão da CCDRC para integrar 

a área a sul, coincidente com CALM, em 

EHI. 

Favorável 

Trata-se do Parque verde de Porto de 
Mós. 

Aceite a proposta da CCDRC de integrar a 

zona verde ao longo da linha de água em 

espaços habitacionais 

- 

Tojal de Cima – Desfavorável 

Deve integrar SR, uma vez que não está infraestruturada, bom como as áreas urbanizadas desocupadas a oeste. 

Apesar de não se considerarem áreas 

urbanas a programar, trata-se de um 

processo de alteração e, por isso, mantêm-

se os princípios e procedimentos de 

delimitação do solo urbano da RPDMPM. 

Favorável 

A CM propõe a classificação em EH III 
para toda a área (1,39ha).  

Por se encontrar envolvida por áreas 

classificadas com a mesma categoria de 

- 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

Ademais, a área encontra-se 

infraestruturada, existindo condutas de 

abastecimento de água, saneamento e 

rede elétrica ao longo das vias existentes, 

que suportam ações de urbanização. 

Mantida a proposta. 

solo e, face à sua área pouco significativa, 

é de aceitar. 

S. Bento – Desfavorável 

Deve integrar SR, uma vez que não está infraestruturada, bem como as áreas urbanizadas desocupadas a sudoeste 

Apesar de não se considerarem áreas 

urbanas a programar, trata-se de um 

processo de alteração e, por isso, mantêm-

se os princípios e procedimentos de 

delimitação do solo urbano da RPDMPM. 

Ademais, a área encontra-se 

infraestruturada, existindo condutas de 

abastecimento de água, saneamento e 

rede elétrica ao longo das vias existentes, 

que suportam ações de urbanização e 

existe um compromisso urbanístico, 

devidamente considerado como área 

ocupada no REOT. Mantida a proposta. 

Favorável 

Trata-se de uma área (4,06ha) envolvida 
por edificações, com alguma ocupação. 

A CM informa ainda, que existem condutas 
de água, saneamento e rede elétrica ao 
longo das vias existentes e no interior 
ramais de serviço às edificações, que 
suportam ações de urbanização. Face à 
fundamentação apresentada, é de aceitar 
a proposta. 

- 

Serro Ventoso II – Desfavorável 

Deve integrar categoria de SU adjacente, mantendo a REN 

Trata-se de uma área com forte aptidão 

agrícola, com valores naturais a preservar, 

que o Município pretende manter sem 

ocupação urbana. Integrado em Outros 

Espaços Agrícolas. 

Favorável 

A CM alterou a proposta devolvendo a 

área não edificada ao solo rústico. 

- 

Alcaria I – Favorável condicionado 

Área pouco ocupada e apenas próxima das redes de infraestruturas. Para sustentar a proposta, deve atender-se à alínea c) 

do n.º 3 do DR15/2015 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes, que suportam ações de 

urbanização e existem compromissos 

urbanísticos, devidamente considerados 

como área ocupada no REOT. Mantida a 

proposta. 

Favorável 

Face à existência de infraestruturas. 

 

- 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

Alcaria II – Desfavorável 

Deve integrar a categoria de SU adjacente. 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 

Alvados – Portela de Baixo - Desfavorável 

Deve integrar SR, pois tem ligação a sudoeste 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes, que suportam ações de 

urbanização e existem compromissos 

urbanísticos e ocupação real, devidamente 

considerados como área ocupada no 

REOT, que preenchem a área a sudoeste. 

Mantida a proposta. 

Favorável 

A CM propõe a classificação em EH III 
para toda a área (2,86ha). 

A CM informa ainda, que existem condutas 
de água, saneamento e rede elétrica ao 
longo das vias existentes, que suportam 
ações de urbanização. 

Por se encontrar envolvida por áreas 

classificadas com a mesma categoria de 

solo é de aceitar. 

- 

Alvados I – Favorável condicionado 

Área pouco ocupada e apenas próxima das redes de infraestruturas. Para sustentar a proposta, deve atender-se à alínea c) 

do n.º 3 do artigo 7.º do DR15/2015 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes, que suportam ações de 

urbanização e existem compromissos 

urbanísticos, devidamente considerados 

como área ocupada no REOT. Mantida a 

proposta. 

Favorável, condicionado 

Reitera-se o parecer anterior.  

Contemplado no Orçamento (Plano 
Plurianual de Investimentos 2022) no 
Objetivo 2 - Funções Sociais: Função 
242 (Ordenamento do território), 
Função 243 (Saneamento), Função 
244 (Abastecimento de água), Função 
245 (Resíduos sólidos) e Função 246 
(Proteção Meio Ambiente e 
Conservação da Natureza); e no 
Objetivo 3 – Funções Económicas: 
Função 330 (Transportes e 
comunicações). 

Alvados II – Desfavorável 

Deve integrar a categoria de SU adjacente 

Aceite a sugestão da CCDRC; alterado em 

conformidade. 

Favorável 

Retificado em acordo com parecer da CP. 
- 

Arrimal – Favorável condicionado 

Área pouco ocupada e apenas próxima das redes de infraestruturas. Para sustentar a proposta, deve atender-se à alínea c) 

do n.º 3 do artigo 7.º do DR15/2015 

A área encontra-se infraestruturada, 

existindo condutas de abastecimento de 

água, saneamento e rede elétrica ao longo 

das vias existentes, que suportam ações de 

urbanização e existem compromissos 

Favorável, condicionado 

Reitera-se o parecer anterior.   

Contemplado no Orçamento (Plano 
Plurianual de Investimentos 2022) no 
Objetivo 2 - Funções Sociais: Função 
242 (Ordenamento do território), 
Função 243 (Saneamento), Função 
244 (Abastecimento de água), Função 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

urbanísticos, devidamente considerados 

como área ocupada no REOT. Mantida a 

proposta. 

245 (Resíduos sólidos) e Função 246 
(Proteção Meio Ambiente e 
Conservação da Natureza); e no 
Objetivo 3 – Funções Económicas: 
Função 330 (Transportes e 
comunicações). 

Arrimal norte – Desfavorável 

O perímetro deve ser redesenhado, mantendo as edificações em EH e as áreas a nordeste, que incluem a lagoa, inseridas 

em SR. 

Aceite a sugestão da CCDRC de integrar 

as edificações em EH III, porém, a Norte da 

lagoa existe um parque de campismo do 

PNSAC, que, no âmbito das reuniões de 

concertação da recondução do POPNSAC 

para PE, se manteve em ANARP. Desta 

forma, e tendo em conta que a 

condicionante associada lagoa se mantem, 

manteve-se o alinhamento com a ANARP e 

a integração de toda a área em EH III. 

Favorável 

Foi aceite a sugestão da CCDRC para 

integrar as es dificaçãoes em EH III. A 

norte da Lagoa existe um parque de 

campismo do PNSAC, que no âmbito das 

reuniões de recondução do POPNSAC 

para PE, manteve  o alinhamento com o 

previsto nesse plano, pelo que a CM 

propõs a sua qualificação em EH III. 

- 

Arrimal sul – Desfavorável 

Deve ser redesenhado o perímetro, ficando as áreas edificadas em EH e as restantes em SR. 

A proteção da linha de água é assegurada 

pela REN, mantendo-se a integração em 

EH III, para assegurar a integridade da 

forma do perímetro urbano. Os segmentos 

nas áreas sem edificação e confrontantes 

com SR, foram remetidos para SR. 

Favorável 

A CM reajustou o perímetro urbano 

classificando a área em EH III e restitui a 

restante ao solo rústico. 

- 

Mendiga – Desfavorável 

Deve integrar SR 

Sugere-se a revisão da análise, pois a 

proposta da CMPM é de remissão para SR 

NP. 

Favorável  

Remissão para solo Rústico. 
- 

Quinta da Vala – carece de esclarecimentos 
A CMPM retira a proposta e mantem o 

ordenamento em vigor. 
- - 

Regulamento    
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

Deve ser revista a redação final pois existem discrepâncias entre o quadro apresentado no RF e a proposta de alteração do 

Regulamento. 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 
Nada a acrescentar. - 

As alterações apresentadas devem estar conforme as regras gerais de legística do anexo II da RCM n.º 77/2010 – em particular 

do artigo 10.º 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 
Nada a acrescentar. - 

Na presente alteração regulamentar apenas se admite habitação em solo rústico, nos aglomerados rurais e em áreas de 

edificação dispersa, nos termos da Norma 74 do PNPOT (lei n.º 99/2019) 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 
Nada a acrescentar. - 

Artigo 4.º 

Não foi dado cumprimento às regras de legística e identificaram-se discrepâncias entre regulamento e regulamento – artigos 

alterados 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 
Nada a acrescentar. - 

Artigo 6.º 

Deverá passar a ser considerada a Carta Estrutural de Perigosidade de Inocêncio Rural como base de definição das classes 

de perigosidade da PC 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 

Face à publicação do DL 49/2022, de 

19/07, que altera as regras de 

funcionamento do Sistema de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais, determinando 

a adaptação das áreas prioritárias de 

prevenção e segurança até 31 de março 

de 2023, considera-se que esta carta não 

deverá ser substituída. 

Alterado em conformidade. 

Artigo 9.º  

N.º 1 - Deverá ser corrigido o lapso na numeração 

ver regras de legística e comparação com o documento regulamento – artigos alterados 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC.  Alterado em conformidade. 

Artigo 10.º 

Alínea b) n.º 5 – substituir DRAPC por entidade que tutela 

alínea a) n. º 8 – o PNPOT (norma 74) apenas admite habitação em SR em AR e AED 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC, exceto:  

n.º 8 e n.º 18 

n.º 18 - A redação do Regulamento 

mantém-se inalterada. O relatório não 

apresenta nenhuma justificação. 

Alterado em conformidade. 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

n.º 16 e 17 verificar conformidade com os conceitos do DR 5/2019 

n.º 18 – apenas são admitidos os usos da al. a) do n-º 3 do art. 16.º do DR15/2015, pelo que a redação deve ser revista 

Artigo 12.º 

Alínea a) do n.º 3 – o uso proposto é incompatível, eliminar norma 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 
Nada a acrescentar. - 

Alterado em conformidade com o parecer da CCDRC. 
Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 
Nada a acrescentar. - 

Artigo 22.º 

Atenção à estrutura do artigo 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 

O n.º 2 mantêm-se com a redação e 

numeração original. 

A redação do n.º 2 passa a ser n.º 3 (nova 

norma) 

Nada a acrescentar. - 

Artigo 26.º 

Alterada a redação da publicação correspondente ao Aviso 14370/2021 (adaptação ao PNSAC) (matéria do ICNF) 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 
Nada a acrescentar. - 

Artigo 59.º 

Verificar as regras de legística 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. 
Nada a acrescentar. - 

Artigo 102.º 

Na coluna “Infraestruturas-Arruamento” para habitação, comércio e serviços e Indústria / Armazenagem e logística, o valor 

estipulado para a faixa de rodagem é inferior ao da Portaria 216-B/2008. A opção de valores mais restritivos deve ser 

justificada. 

Na 1.ª linha, passa de 6m para 6,5m; as 

restantes estão conforme a portaria. 

No relatório apresentado dizem que 

procederam à alteração, mas na redação 

do Regulamento apresentado a redação 

mantém-se inalterada. 

Alterado em conformidade. 

PEÇAS DESENHADAS    
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

Planta de Ordenamento 

Deve ser renumerada a UOPG – U24 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC (passou a U5). 
Nada a acrescentar. - 

Planta de Condicionantes 

Deve integrar a Carta Estrutural de Perigosidade de Inocêncio Rural 

As áreas percorridas por incêndios rurais deixam de integrar a PC 

Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC. Ver Comunicado do Conselho 

de Ministros de 30/06/2022. 

Nada a acrescentar. - 

Falta a Planta de Compromissos urbanísticos e respetivo relatório Elaborados os documentos. Nada a acrescentar. - 

REN    

As propostas apresentadas apenas reúnem condições para um enquadramento num procedimento de correção material da 

REN, por configurarem correções de erros na delimitação da REN, as propostas de exclusão C63 e C64 (demonstrada a 

legalidade das edificações existentes) 

Às áreas E83 e E84 e acerto topográfico adjacente emite-se parecer desfavorável, pois não é possível enquadrá-las no 

procedimento 

As áreas anteriormente urbanas, revertidas agora para SR devem ser reintegradas na REN, dado o caso. 

Está em curso um procedimento de 

Correção Material da REN. 
Nada a acrescentar. - 

UOPG    

Renumerar a U24 
Alterado em conformidade com o parecer 

da CCDRC (passou a U5). 
Nada a acrescentar. - 

PROGRAMA DE EXECUÇÃO E FINANCIAMENTO E FUNDAMENTAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE ECONÓMICA E 

FINANCEIRA 
   

Deve ser apresentado o documento, em cumprimento do previsto nas alíneas d) e f) do n.º 2 do artigo 107.º do RJIGT Elaborado o documento. Nada a acrescentar. - 
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PARECER CCDR C 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
POSIÇÃO FINAL CCDRC POSIÇÃO FINAL CMPM 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA    

Não foi apresentado no Relatório as razões que justificam a inexigibilidade da AAE. 

A CNT e entidades presente na reunião (26/02/2019) defendem que a realização da AAE não devia ser dispensada nestes 

procedimentos de alteração, porquanto os Relatórios Ambientais foram produzidos no âmbito das revisões dos PDM que não 

incorporavam os pressupostos de classificação e qualificação do solo. 

Integrado no Relatório de Fundamentação 

a justificação para a não realização da 

AAE, tal como enquadrado nos Termos de 

Referência. 

Quanto à exigibilidade de AAE, que da 
conjugação dos n.ºs 1 e 2.º do artigo 120 
do RJIGT resulta a dispensa de realização 
do procedimento de AAE pela CM, que só 
é possível relativamente a “pequenas 
alterações” ao plano, pelo que a questão 
reside em saber se as alterações à 
classificação e qualificação do solo, que, 
segundo a Doutrina, correspondem a 
classificação do solo ex-novo, e que de 
acordo com o n.º 2 do artigo 199.º do 
RJIGT, na redação conferida pelo DL 
25/2022, abrange a “totalidade do 
município” podem ser consideradas 
pequenas alterações. 

Considera-se que o conceito de pequena 
alteração tem que ser aferido em função 
do âmbito e objetivos do procedimento de 
alteração do plano – no caso, a adequação 
do PDM às novas regras de classificação 
e qualificação do solo, que prossupõe a 
avaliação de todo o território municipal 
segundo as suas caraterísticas atuais e a 
sua classificação e qualificação do solo, de 
acordo com os critérios legais – e não, em 
função do resultado final desse processo 
de adequação (ex: a ampliação do 
perímetro urbano de X/Y ou a retração do 
espaço urbano Z), como parece ser o 
entendimento da CM. 

Face ao antes exposto, parece-nos que 
não se encontra demonstrada, no Capítulo 
4, a não exigibilidade deste procedimento. 

Não incorrendo em ilegalidade ou 

desconformidade, a CMPM mantém a 

proposta. 
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DGT – parecer favorável condicionado 

 

 ALTERAÇÃO PEÇAS ALTERADAS 

INFRAESTRUTURA GEODÉSICA NACIONAL   

Consultar o link fornecido ou solicitar à DGR uma listagem da informação da RGN e da RNGAP 
Verificar se os vértices estão em conformidade. Retirar o WFS 

dos Dados Abertos da DGT. 
Peças desenhadas 

CARTOGRAFIA   

Nos metadados falta indicar a data de homologação, número de processo e entidade responsável pela homologação 

Alterar em conformidade  

Homologação:  

Data e n.º do processo: 12/06/2020, n.º 674 

Entidade responsável: DGT 

Peças desenhadas 

Relatório de Fundamentação 

O valor da exatidão temática não está de acordo com as especificações técnicas Alterar em conformidade 
Peças desenhadas 

Relatório de Fundamentação 

LIMITES ADMINISTRATIVOS   

(Nada a obstar)   
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DRAPC – parecer favorável condicionado 

 

 ALTERAÇÃO PEÇAS ALTERADAS 

Acertos cartográficos à RAN   

Concordam com as correções, mas precisam analisar em concertação com as shapefiles Retirar as áreas da RAN Planta de Condicionantes - RAN 

O perímetro do Regadio tradicional do Vale do Lena está deslocado A DRAPC enviou o novo limite do AH do Vale do Lena Planta de Condicionantes - RAN 
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ICNF – parecer favorável condicionado 

 

PARECER ICNF 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO ICNF CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO CMPM POSIÇÃO FINAL DO ICNF POSIÇÃO FINAL DA CM 

RELATÓRIO E 

FUNDAMENTAÇÃO 
     

Página 10 

Encontra-se omissa a referência ao 

POPNSAC 

Alterado em conformidade Nada a opor. -   

Conservação da biodiversidade      

Não concorda com as alterações 

que resultam da expansão / criação 

de perímetros ou outras categorias 

de espaço com capacidade 

edificatória em solo urbano ou 

rústico. 

Não obstante, em fase de 

concertação algumas situações 

poderem a vir a ter acolhimento. 

A CMPM vai manter os PU, os AR e 

as AED conforme o que consta na 

1.ª Revisão do PDM. 

Relativamente aos Espaços 

destinados a equipamentos, 

infraestruturas e outras estruturas 

ou ocupações, a CMPM mantém a 

proposta de Alteração com base na 

seguinte fundamentação 

apresentada. 

Foi decidido por parte do ICNF 
solicitar à CMPM uma 
fundamentação mais detalhada e 
específica para cada caso, 
comprometendo-se o ICNF fazer 
uma análise às mesmas, caso a 
caso, à luz da situação vigente 
relativamente ao processo de 
recondução do POPNSAC para 
PEPNSAC. 

Fundamentação da proposta: 

A delimitação dos espaços 
destinados a equipamentos (Serro 
Ventoso e Mato velho) tem como 
objetivo a legalização dos edifícios 
de equipamentos situados nos 
mesmos, sendo que a área à qual 
foi atribuído este uso do solo, foi 
calculada tendo em conta a área 
construída, por forma a garantir o 
cumprimento dos índices 
estabelecidos no PDM, para o fim 
único da regularização. 

 

Na situação de São Bento, o espaço 

criado destina-se à ampliação do 

único cemitério da Freguesia, 

Os EIR de Serro Ventoso e Mato 

Velho são substancialmente 

maiores do que a área construída 

existente, tendo a CM justificado 

que tal se dá por forma a garantir o 

cumprimento dos parâmetros 

urbanísticos para regularização das 

construções. 

Sendo o objetivo da CMPM 

enquadrar a legalização dos 

edifícios de equipamentos 

existentes, não é apresentada 

nenhuma justificação que 

fundamente a inexistência de 

alternativas às opções adotadas na 

proposta de alteração ao PDM, 

como por exemplo, alterar os 

A CM tem em consideração as 

observações do ICNF, porém a 

delimitação dos EIR, como 

categoria de solo rústico não entra 

em inconformidade com o 

POPNSAC. Tal solução foi 

analisada e discutida na reunião de 

concertação e validada pela 

entidade. Os EIIR de Serro Ventoso 

e Mato Velho incidem sobre os RP 

APC e são uma resolução para 

soluções pontuais, que se inserem 

no âmbito de uma alteração ao 

plano territorial. (ver parecer da 

CCDR C sobre o âmbito desta 

alteração ao PMOT) 
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO ICNF CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO CMPM POSIÇÃO FINAL DO ICNF POSIÇÃO FINAL DA CM 

atualmente esgotado, passível de 

expansão. 

índices estabelecidos no PDM, por 

forma a garantir uma menor área de 

afetação dos regimes de proteção 

do POPNSAC. 

Considerando que no caso do 

equipamento destinado à ampliação 

do cemitério de S. Bento, o 

município pretende levar a efeito a 

ratificação, nos termos do art.º 91.º 

do RJIGT, o mesmo deve ponderar 

a reformulação da proposta de 

forma a ter enquadramento no n.º 5 

da NE11 do PEPNSAC. 

Futuramente (breve) haverá lugar à 

2.ª revisão do PDM de Porto de 

Mós, onde haverá a ponderação da 

estratégia global do municipal, onde 

serão ponderadas outras opções de 

ordenamento. 

Sobre o EIR de S. Bento, a CM 

entende que a solução proposta 

pelo ICNF cumpre, de forma mais 

expedita, a necessidade de 

ampliação de ampliação do 

cemitério. Mantendo a 

desconformidade com o POPNSAC, 

mas de acordo com as opções de 

gestão consagradas nos 

documentos preliminares do 

PEPNSAC. 

Como tal, a CM aceita a proposta, 

mantendo o cemitério em NP, 

ajustando a norma de 

condicionamento da expansão de 

equipamentos para 50% (artigo 

16.º). O relatório de ratificação 

consubstanciará esta proposta. 

Arvoredo classificado de 

interesse público 
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO ICNF CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO CMPM POSIÇÃO FINAL DO ICNF POSIÇÃO FINAL DA CM 

Ainda que não se aplique na área do 

concelho (pela ausência) o 

PROFCL recomenda a inclusão ao 

nível das SARUP 

Na Planta de Condicionantes e no 

Regulamento apenas devem 

constar as SARUP presentes no 

concelho. Na eventualidade da 

classificação ser atribuída, nos 

termos da Lei, dentro da área do 

concelho, haverá lugar à alteração 

por adaptação do PDMPM. 

Aceite a posição da CMPM. -   

PROF CL      

Página 19 

Corrigir a referência ao PROF Dão 

Lafões no RF. 

Alterado em conformidade. Nada a opor. -   

N.º 1 artigo 18.º deve ser corrigida a 

referência. 
Alterado em conformidade. Nada a opor. -   

Povoamentos florestais 

percorridos por incêndios há 

menos de 10 anos 

     

A condicionante já não se aplica. Alterado em conformidade. Nada a opor. -   

Sistema de gestão integrada de 

fogos rurais 
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO ICNF CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO CMPM POSIÇÃO FINAL DO ICNF POSIÇÃO FINAL DA CM 

Assegurar a compatibilidade do 

Plano com o Sistema Gestão 

Integrada de Fogos Rurais em 

matéria de servidões 

administrativas, n.º 1 do artigo 56.º 

do DL 82/2021. 

O Programa Sub-Regional de Ação 

de Gestão Integrada de Fogos 

Rurais (conforme o artigo 34º do DL 

n.º 82/2021, de 13 de outubro) ainda 

não existe, pelo que, ainda não se 

dispõe da rede secundária de FGC. 

Integradas, na Planta de 

Condicionantes - SGIFR, a rede 

primária de FGC, a rede de postos 

de vigia, a rede de pontos de água 

e a rede viária florestal. 

Aceite a posição da CMPM em 
integrar na planta de 
condicionantes, a rede primária de 
FGC, a rede de postos de vigia, a 
rede de pontos de água e a rede 
viária florestal. 

 

Relativamente à representação 
cartográfica das faixas de proteção 
aos perímetros urbanos e 
aglomerados rurais aceita-se que as 
mesmas sejam definidas a partir do 
limite do perímetro. 

Em observação à entrada em vigor 

do Decreto-Lei n.º 49/2022, de 19 

de julho, a rede secundária de FGC, 

que virá a decorrer do Programa 

Sub-Regional de Ação de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais, a 

elaborar, não integrará a Planta de 

Condicionantes – SGIFR. 

  

Representação cartográfica das 

áreas de perigosidade “alta” e 

“muito alta” (Aviso n.º 6345/2022) 

na Planta de Condicionantes. 

Apesar de ter sido anunciado que a 

norma relativa à Carta Estrutural de 

Perigosidade de Incêndio Rural, 

produzida pelo ICNF, seria 

suspensa, tal decisão ainda não foi 

objeto de publicação. Deste modo, 

se até à submissão da proposta de 

1.ª Alteração da 1.ª Revisão do 

PDM de Porto de Mós a Discussão 

Pública nada se alterar, a carta 

publicada através do Aviso n.º 

6345/2022 será integrada na Planta 

de Condicionantes deste IGT. 

Aceite a posição da CMPM. 

Em observação à entrada em vigor 

do Decreto-Lei n.º 49/2022, de 19 

de julho, mantêm-se as áreas de 

perigosidade “alta” e “muito alta” 

identificadas no PMDFCI do 

Município de Porto de Mós. 

 

  

REGULAMENTO      

Artigo 89.º Alterado em conformidade. Nada a opor. -   
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO ICNF CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO CMPM POSIÇÃO FINAL DO ICNF POSIÇÃO FINAL DA CM 

Deve ser alterado, de acordo com o 

previsto no artigo 41.º da secção II, 

capítulo III do DL 82/2021. 

Artigo 90.º 

A alínea c) deve ser alterada for 

forma a cumprir o previsto no artigo 

60.º da secção I, capítulo V do DL 

82/2021. 

Alterado em conformidade. Nada a opor. -   

PEÇAS DESENHADAS      

Planta de Condicionantes Alterado em conformidade. Nada a opor. -   

COMPATIBILIDADE DA 

PROPOSTA DE EXCLUSÕES DE 

REN E RAN 

     

Não devem ser consideradas num 

processo de alteração. 

Não se efetuarão exclusões em 

qualquer das restrições de utilidade 

pública 

 

Nada a opor. 
-   

AAE      

Nada a obstar. - - -   

Outras questões      
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PARECER ICNF 
PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO 

CMPM 
CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO ICNF CONCERTAÇÃO - POSIÇÃO CMPM POSIÇÃO FINAL DO ICNF POSIÇÃO FINAL DA CM 

    

Em regulamento, na identificação 

das condicionantes, na subalínea c) 

iv) deve ler-se “Proteção do sobreiro 

e da Azinheira” 

Alterado em conformidade 

 

 

 

 

  



  
 

1.ª alteração à 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós –Relatório de Ponderação dos Pareceres 

27 27 

APA – parecer favorável condicionado (Plano) e desfavorável (AAE) 

 

PARECER APA PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO CMPM CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO APA CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO CMPM 

Faltam os seguintes elementos: 

- Relatório e Planta de compromissos urbanísticos 

- Ficha de dados estatísticos 

- Plano de fundamentação económica de sustentabilidade 

- AAE – relatório ambiental e respetivo resumo não técnico ou relatório de fundamentação da não sujeição 

ao procedimento da AAE, de acordo como RJ 

Alterado em conformidade.  

Sobre a informação relativa aos compromissos 

urbanísticos, foi produzida a atualização da planta e 

analisada a informação em capítulo próprio no 

Relatório de Fundamentação. 

Os documentos Programa de Execução e Plano de 

Financiamento e a Ficha de Dados Estatísticos, os 

documentos só se encontrarão estabilizados após 

todas as reuniões de concertação. 

Quanto à AAE, será anexado ao Relatório de 

Fundamentação um ponto justificativo da não 

sujeição do procedimento a AAE. 

A APA solicitou que seja criado um documento 

independente do “Relatório de Fundamentação”, 

especificamente para a justificação da não 

sujeição do procedimento a AAE. 

Alterado em conformidade. 

Relatório de fundamentação    

Deve ser considerado Plano de Gestão de Riscos de Inundação (PGRI) – RCM n.º 51/2016, de 20 de 

setembro, republicada pela RCM n.º 22-A/2016, de 18 de novembro. 

Os PGRH referidos já foram substituídos pelos Planos de Gestão de Região hidrográfica – 2.º ciclo. 

As figuras 28 e 29, referentes ao PPALEPM, necessitam de legenda. 

Alterado em conformidade Nada a opor. - 

Reintegrar na REN as áreas anteriormente excluídas, que na sequência desta alteração, deixem de ser 

incompatíveis. 
Não há áreas de REN a reintegrar. Nada a opor. - 

Planta de ordenamento    
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PARECER APA PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO CMPM CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO APA CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO CMPM 

Deve refletir as alterações apresentadas no Relatório de Fundamentação e nas fichas. Pontos 5.2 a 5.13 do Relatório de Fundamentação. 
A APA solicitou uma maior especificação das 

alterações introduzidas. 

A CMPM comprometeu-se em enviar o 

documento “Fichas”, anexo ao Relatório 

de Fundamentação, no qual são 

apresentadas, caso a caso, as alterações 

introduzidas na Planta de Ordenamento. 

Planta de condicionantes    

Deve refletir na íntegra as alterações à REN decorrentes da proposta. 

A CCDR Centro deu instruções para que não sejam 

feitas alterações à REN em sede desta alteração do 

PDM. 

 

Nada a opor. - 

Regulamento    

Devem ser atualizadas as referências aos: 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo (DR n, º 18/2001, de 7 de setembro) 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Lis (DR n.º 23/2002, de 3 de abril) 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica das Ribeiras do Oeste (DR n.º 26/2002, de 5 de abril) 

Alterado em conformidade Nada a opor. - 

Deve ser integrada a referência ao Plano de Gestão de Riscos de Inundação (PGRI) – RCM n.º 51/2016, de 

20 de setembro, republicada pela RCM n.º 22-A/2016, de 18 de novembro 
Alterado em conformidade Nada a opor. - 

Os artigos 91.º e 92.º devem ser revistos / atualizados na referência aos trabalhos do PGRI – ver Anexo I ao 

parecer 
Alterado em conformidade 

No ponto 1 do artigo 91.º deve ser eliminada a 

referência à REN (ZAC), devendo ser 

introduzida a definição de zonas inundáveis 

constante da Lei da Água. 
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PARECER APA PROPOSTA E FUNDAMENTAÇÃO CMPM CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO APA CONCERTAÇÃO – POSIÇÃO CMPM 

Alteração ao artigo 6.º  

“para além das proteções, servidões administrativas e restrições de utilidade pública ao uso dos solos 

identificadas, no território do município de Porto de Mós observam-se todas as disposições referentes a 

proteções, servidões administrativas e restrições de utilidade pública ao uso dos solos resultantes da 

legislação em vigor ainda que, eventualmente, não constem da Planta de Condicionantes” 

A sugestão foi aceite; foi introduzida nova redação. Nada a opor. - 

A respeito das alterações climáticas, deve constar no regulamento a preocupação com a reutilização das 

águas residuais tratadas e águas pluviais. 
Não é matéria de PDM/Ordenamento. Nada a opor. - 

Avaliação Ambiental Estratégica    

É necessário apresentar a documentação relativa ao procedimento ou a justificação de não sujeição, de 

acordo com DL 232/2007, num relatório autónomo 

Embora a justificação já constasse do documento 

“Termos de Referência”, foi incluído, no Relatório de 

Fundamentação, um ponto justificativo da não 

sujeição do procedimento a AAE (ponto 4). 

Nada a opor. 

A APA solicitou que seja criado um documento 

independente do “Relatório de Fundamentação”, 

especificamente para a justificação da não 

sujeição do procedimento a AAE. 

Alterado em conformidade. 

REN     

Parecer favorável condicionado. 

A CCDR Centro deu instruções para que não sejam 

feitas alterações à REN em sede desta alteração do 

PDM. Foi encetado um procedimento de Correção 

Material à delimitação da REN Municipal para as 

áreas C63 e C64. 

Nada a opor. - 
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